
TERMO DE REFERENCIA 
 

A - OBJETIVO 

▪ Fornecimento de Sistemas de Energia Ininterrupto, No-Break, dupla conversão, on line, 
microprocessado, constituído de no mínimo de retificador/carregador, inversor e chave 
estática, sendo que a carga crítica deverá estar permanentemente pelo inversor, com rede ou 
sem ela, atendendo a cargas não lineares ou não, e ainda admitindo configuração redundante 
com outro No-Break; 

B - CARACTERÍSTICAS GERAIS 

▪ Deverá ser em dupla conversão, on line, (tempo de transferência zero) com fornecimento 
ininterrupto de energia às cargas, sendo esta carga alimentada permanentemente pelo 
inversor, tanto com a rede presente quanto na falta dela; 

▪ O sistema de controle deverá ser microprocessado, para a supervisão da entrada, saída, 
bateria e bypass; 

▪ Permitir a alimentação de cargas não lineares, compostas por servidores, 
microcomputadores, periféricos e similares, com características nominais de fator de crista 
até 3:1; 

▪ Possuir bypass automático e manual, sem interrupção, permitindo entrada independente 
para o ramal de bypass. 

▪ Ter, obrigatoriamente, a capacidade de operar em configuração redundante e plenamente 
compatível com grupo motor gerador de baixa qualidade, com até 30% de THD na entrada; 

▪ Nível de ruído   60 dB a 1 metro do gabinete do No-Break; 
▪ Deverá permitir partir apenas pelas baterias, sem a presença da rede comercial na entrada 

CA; 
▪ Deve vir com pintura em epóxi, podendo ser nas cores cinza, bege ou preto; 

D - SOFTWARES INCLUSOS 

▪ Software Residente (ou também denominado Firmware), proprietário (do mesmo fabricante 
do no-break) em Português, residente através de CPU própria do No Break podendo a 
comunicação ser conseguida via interface serial RS232 ou USB sem necessidade de instalação 
de softwares opcionais para gerenciamento e através de TCP/IP via RJ45 (conexão padrão 
Ethernet), que informa no mínimo tensões de entrada e saída, corrente de entrada e saída, 
frequência entrada e saída, fator de potência e fator de crista, últimos 2000 eventos, 
estatísticas, relatório de faltas, autonomia menor que 10 minutos, necessário substituir 
baterias, corrente de carga e descarga das baterias, tempo de operação do equipamento, 
temperatura, sobrecarga maior que 10%, sobrecarga menor que 10%, curto circuito na saída, 
sobretemperatura, subtemperatura, sub e sobre freqüência de entrada e saída (a 
apresentação destes valores deve ser em escalas numéricas, não serão aceitos valores 
somente em porcentagem destas grandezas). Deve possuir recurso de ajuste data e hora, 
autoteste de baterias programável pelo usuário a qualquer momento protegido por senha, 
ajuste de tensão de saída, ajuste de capacidade de baterias, programação de alarmes do 
contato seco de sinalização externa, ajuste de capacidade das baterias, comandos para ligar e 
desligar nobreak, comando armazenar ou semelhante, permitindo que o no-break seja 
totalmente desligado não tendo nenhum consumo, nem mesmo com a cpu, e comando 



supervisão, funcionando com supervisório de todos os parâmetros de entrada, saída em tela 
única de forma a ter todas as informações em um único ponto.   

▪ Software Agente proprietário (do mesmo fabricante do no-break), em português, compatível 
com Windows mais recente, Linux, AIX e Solaris, Plataformas Java efetuando, em todas estas 
plataformas, o fechamento automático do sistema e o salvamento automático de arquivos 
(Shutdown).  

▪ Software de Gerenciamento proprietário (do mesmo fabricante do no-break), em português. 
O software deve permitir o gerenciamento completo e centralizado através de rede TCI/IP 
(utilizando também o protocolo SNMP) de todos os No Breaks fornecidos (Sem necessidade 
de upgrade para utilização de maior quantidade de equipamentos não importando diferencial 
de modelos ou potências) em uma só maquina verificando parâmetros de energia, com 
históricos e registros de eventos, armazenando diariamente todos as medições do no-break, 
permitindo análise gráfica das condições de fornecimento de energia e auxiliando no 
diagnóstico de problemas. Além disso, as eventualidades registradas pelo no-break devem ser 
notificadas imediata e automaticamente via e-mail e celular (SMS) para os usuários 
responsáveis. O Software de Gerenciamento e o Software Residente podem estar 
consolidados em um só software.  

▪ Possuir hardware proprietário (do mesmo fabricante do no-break) para gerenciamento dos 
nobreaks através da internet ou intranet. Este hardware deve dispensar a necessidade de 
conexão com um computador para a realização do gerenciamento remoto. Deverá ainda 
permitir o gerenciamento através de padrões abertos, incorporando um agente SNMP, um 
servidor HTTP e um servidor Telnet, permitindo o máximo em conectividade. 
 

E - BATERIAS / BARRAMENTO CC BATERIAS 

▪ Fornecidos com baterias seladas VRLA em rack para seu alojamento na mesma cor do 
equipamento em pintura epóxi. 

▪ Testes automáticos:  
1. Possuir teste automático do no-break e das baterias em dia da semana e hora 

programáveis; 
2. Não haja desligamento do retificador; 
3. O No-Break devera iniciar a seqüência periódica de teste de baterias, numa determinada 

hora e dia, da semana programável pelo usuário; 
4. O usuário pode habilitar e desabilitar o teste de automático de baterias; 
5. Os resultados dos testes de baterias deverão ser armazenados em microprocessador 

DSP/HPC para analise posterior; 
6. Aceitar ajuste de capacidade das baterias; 
7. Relatório final a cada autoteste das baterias; 
8. O autoteste informar preventivamente que a bateria está próxima do fim de vida. 

Podendo ser inibido, modificado ou solicitado a qualquer momento pelo display e 
software residente. 

F - SINALIZAÇÕES VISUAIS E SONORAS 

▪ Sinalização Visual (através de um LED vermelho que indicará existência de problema) e Sonora 
(através de ALARME que indicará existência de problema) para as seguintes situações: 
1. Sub e Sobre Tensão de entrada; 



2. Sub e Sobre tensão de saída; 
3. Sobrecarga ate 10% e acima de 10%; 
4. Sub (bateria descarregada) e Sobre tensão de baterias; 
5. Sub e sobrefrequencia; 
6. Curto circuito na saída com desligamento do inversor; 
7. Indicar fim de vida das baterias e deve ser trocada; 
8. Sub temperatura 7ºC ± 10% e Sobretemperatura 60ºC ± 10% com desligamento do 

inversor; 
▪ O no-break deverá possuir (além de software residente conforme acima descrito) Display de 

Cristal Liquido Touchscreen e teclados que permitam no mínimo supervisão, controle e 
reprogramação local, tensões de entrada e saída, corrente de entrada e saída, freqüência 
entrada e saída, fator de potência e fator de crista, últimos eventos, estatísticas, relatório de 
faltas, supervisão controle, dia, hora e anos de autoteste de baterias programável pelo usuário 
a qualquer momento e protegido por senha, ajuste de capacidade de baterias, temperatura, 
alarmes, etc. Estas informações deverão ser em grandezas e valores reais, não serão aceitos 
valores somente em porcentagem. 

▪ Comandos Mínimos no display: 
1. Liga; (Comando para ligar No-Break); 
2. Desliga; (Comando para desligar No-Break); 
3. Configurar; (Configura todos os paramentos do No Break); 
4. Supervisão; (Apresenta quadro em tempo real de todas as grandezas medidas pelo No 

Break); 
5. Relatório de faltas; (Apresenta quadro detalhado das ultimas faltas de energia); 
6. Relatório de estatísticas; (Apresenta dados de estatísticas de todos os alarmes registrados 

no No-Break); 
7. Últimos eventos; (Dados de últimos eventos ocorridos com No-Break); 
8. Identidade do No Break; (Informar todos os dados de identificação do No-Break como 

número de série, modelo e potência do equipamento); 
9. Armazenar; (Desativa No-Break e retira alimentação CPU, para caso de parada prolongada 

do equipamento); 
10. Programação de autoteste; (Programa autoteste do No Break/Baterias/Inversor em dia e 

hora escolhida pelo usuário); 
11. Hora; (Leitura/Programação de relógio interno); 
12. Data; (Leitura/Programação do calendário interno); 
13. Iniciar dados (Limpa e reinicia dados conforme programação de fabrica); 
14. Password; (Ativa senha para bloqueio de comandos e configurações do No break); 

 

 

G - O EQUIPAMENTO DEVE POSSUIR AINDA AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 

▪ Contato seco para controle e sinalização externa para no mínimo: 
1. Curto circuito de saída; 
2. Sobrecarga maior de 10%; 
3. Sobretensão de baterias; 
4. Sobrecarga até 10%; 
5. Subfreqüência de entrada; 



6. Sobrefreqüência de entrada; 
7. Sobretensão de saída; 
8. Subtensão de baterias; 
9. Autonomia menor de 10 minutos; 
10. Falta de energia; 

 

▪ Utilizam processadores HPC para controle do retificador e inversor; 
▪ On Line dupla conversão; 
▪ Completamente amigável com grupo gerador; 
▪ Alto MTBF; 
▪ Chave by pass estática e manual sem interrupção;  
▪ Alta compatibilidade com qualquer grupo motor-gerador; 
▪ Autonomia expansível; 
▪ Autoteste automático do no-break e das baterias através de software residente em 

português; 
▪ Admitir elevada distorção harmônica na entrada de até 30% que permite trabalhar com 

gerador de baixa qualidade; 
  

I - ACOMPANHAMENTOS 

▪ Cabos de integração com baterias e softwares. 
▪ Manual do usuário em português (Brasil) com índice analítico contendo informações 

detalhadas e atualizadas sobre a instalação, configuração e operação do equipamento. Deverá 
ser fornecido um software com recursos avançados, como o salvamento automático de 
arquivos, a notificação de alarmes por e-mail e celular (SMS), o gerenciamento remoto através 
da Web, celulares WAP e muitos outros benefícios. Permitir notificar por e-mail (SMTP) e 
celular, qualquer alarme detectado pelo no-break. Os e-mails poderão ser recebidos em PC´s 
e em pagers e telefones celulares que disponibilizam esse serviço. Notificar via e-mail (SMTP), 
celular e rede local os alarmes detectados no no-break. Armazenar diariamente todos as 
medições do no-break, permitindo análise gráfica das condições de fornecimento de energia 
e auxiliando no diagnóstico de problemas. Permitir o shutdown de múltiplos servidores. 
Acessar o software residente do no-break através de consoles Telnet, permitindo um processo 
de configuração e diagnóstico remoto aprimorado. Acessa informações do software e do no-
break através de navegados Web, incorporando as tendências mais modernas que utilizam 
tecnologias da Internet no processo de gerenciamento. Windows 10 ou superior, Linux, 
Solaris, Netware (3.x, 4.x, 5. x). Acessar e configurar dados do no-break através de telefones 
celulares WAP, garantindo ao processo de gerenciamento o máximo em mobilidade. Porta 
serial RS232 dedicada e RJ45. 

 

 NO-BREAK  ENTRADA E SAÍDA TRIFÁSICA 

Fornecimento de Sistemas de Energia Ininterrupto, No-Break, dupla conversão, on line, 

microprocessado, constituído de no mínimo de retificador/carregador, inversor e chave estática, 

sendo que a carga crítica deverá estar permanentemente pelo inversor, com rede ou sem ela, 

atendendo a cargas não lineares ou não, e ainda admitindo configuração redundante com outro No-



Break; O produto ofertado deverá além de atender ao especificado nos itens gerais anteriores, 

atender também as características elétricas que se seguem: 

CARACTERÍSTICAS DE ENTRADA 

▪ Tensão de alimentação: 380/220V (FFF + N +T) ou seja (F+F=380V e F+N=220V) 
▪ Variação na tensão de entrada: -15% +20 % (Inclusive para by pass); 
▪ Variação de freqüência entrada: 60Hz  ±  8%; 
▪ Entrada independente para o ramo by pass que pode ser conectada a outra fonte ininterrupta 

de energia, quando estiver usando apenas uma alimentação não deverá ser necessário cabos 
para interligar o bypass ao sistema no-break ;  

▪ Partida pelas baterias. Podem ser ligados sem rede elétrica (DC START); 
▪ Corrente de partida em rampa de 0 a 100% programável; 
▪ Faixa de operação do by pass programável por software. É imprescindível que o software 

residente e o display estejam disponíveis em Português; 

CARACTERÍSTICAS DE SAÍDA 

▪ Potência Saída de Conforme tabela abaixo: 
 

Potencia Autonomia em plena carga 

30 KVA 30 minutos 

▪ Tensão de saída: trifásica: 220V e 127V (FFF + N +T)  ou seja (F+F=220V e F+N=127V) 
▪ Ajuste da tensão de saída: Ajustável em -10% a +5% via software residente em português; 
▪ Fator de Potencia Saída: ≥0,80 ou superior; 
▪ Regulação estática da tensão de saída: ± 1%; 
▪ Regulação Dinâmica de 3% para degrau de carga de 50% com tempo de recuperação a 1% 

menor que dois ciclos. 
▪ Distorção harmônica da tensão de saída máxima de 3% para carga linear; 
▪ Frequência de saída: 60 Hz com variação máxima de ± 0,005%; 
▪ Proteções; 
▪ Possuir proteção das baterias através de fusível NH; 
▪ Possuir proteção por sensoriamento eletrônico para autuar em: 

1. Sobre e subtensão na entrada; 
2. Tensão mínima de bateria; 
3. Limitação de descarga de baterias; 
4. Limitação de corrente de recarga de baterias; 
5. Carga de equalização automática; 
6. Curto-circuito na saída; 
7. By-pass automático; 
8. Proteção contra curto circuito; 

▪ Rendimento a plena carga em modo inteligente: ≥ 95%; 
▪ Ruído a 1 metro: Menor que 60 dB; 
▪ Utilização de IGBT’s no INVERSOR; 

 



EXIGÊNCIAS  

▪ Garantia de 3 (três) anos com reposição de peças; para o no-break 
▪ Garantia de 2 (dois) anos para as baterias 
▪ Com opcionais do fabricante; 
▪ Instalação do nobreak feita por técnico qualificado e certificado pela fábrica; 
▪ Desligamento e retirada do estabilizador que se encontra na unidade; 
▪ Incluso por conta da empresa vencedora caso necessário a troca dos cabos de interligação do 

quadro/no-breack e no-breack/quadro. (entrada e saída) sem ônus para a Uneb 

▪ Teste de sincronismo entre o no-break e o grupo gerador caso exista na unidade; 
▪ Assistência técnica autorizada em Salvador (Bahia) com atendimento em até no máximo 24 

(vinte e quatro) horas após registro do chamado; 
▪ OBS. Compatível com qualquer marca de gerador.  
▪ A empresa vencedora deverá entregar e instalar no Campus de Euclides da Cunha/Bahia 
▪ DCHT-XXII Euclides da Cunha 
▪ Rua Enock Canário de Araujo, s/n – Jeremias – CEP 48.500-000 (Entrada Principal) 
▪ Rua Des. Aloisio Batista (Entrada Secundaria para Modelo2)  

 



1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1 Aquisição de material/serviço, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas
neste Termo de Referência.

 

 

ESTADO DA BAHIA
UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA-UNEB

TERMO DE REFERÊNCIA

< INFORME O OBJETO DA LICITAÇÃO>

Item Código SIMPAS Descrição Unidade de
Fornecimento

(UF)

Quantitativo
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1.1 Especificações adicionais:
 
1.1.1 Especificações adicionais estão contidas no termo de referência em anexo; (documento
nº 00112399433).
 
Nota: inserir eventuais especificações para atender às peculiaridades do objeto, a exemplo
de:

 
 
 
 
 
 

01

 
 
 
 
 
 

61.10.00.00167882-
5

NOBREAK, potência nominal
mínima de 30 KVA, trifásico,
tensão de entrada 380/220V com
as seguintes características:
Capacidade do sistema em
operação continua: cada
equipamento devera suportar
uma carga mínima de 30000VA
em regime normal. Conexões de
entrada mínima : Borne 3F+N+T
Possuir autonomia mínima: Plena
carga - 60 minutos Possuir
tensão de entrada: 380/220V,
Possuir tensão de saída
220V/127V Possuir eficiência em
carga total maior ou igual a 94%;
Possuir fator de potência maior
ou igual a 0,8; Possuir fator de
crista em carga total: 3:1;
Possuir distorção inferior a 3%;
Possuir proteção contra surtos,
filtragem de polos múltiplos de
ruídos e tempo de resposta de
camping zero; Possuir display
LCD para indicar as funções do
nobreak. Deve possuir
capacidade de sobrecarga de
100% infinita; Deve possuir tipo
de forma de onda senoidal pura
Deve possuir by-pass interno
automático e manual; Deve ser
compatível com motor gerador;
Deve permitir partida a frio;
Deve ter bateria selada, livre de
manutenção, substituível pelo
usuário, com capacidade de
troca a quente (hot swap); Deve
possuir interface com porta DB-9
RS-232 para gerencia local e
porta RJ-45 10/100Base-T para
gerencia remota. A gerencia
remota deve suportar os
protocolos HTTP, HTTPS, SMTP,
SNMP, SSL; deve possuir sonda
externa para monitoramento de
temperatura ambiente integrado
a gerencia; deve estar
acompanhado de software de
desligamento automático; deve
estar acompanhado de manual
de usuário; O equipamento
deverá ser instalado pelo
fornecedor. Garantia mínima dos
componentes de 1(um) ano.

 
 
 
 
 
 

UN
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1.1.1.1 As características devem ser comprovadas através de documentos de domínio público emitidos
pelo fabricante, tais como: catálogos, manuais, fichas de especificação técnica ou páginas da internet
impressas. As descrições e/ou materiais informativos utilizados nas especificações dos produtos
cotados, que estejam vertidos em idioma diverso do nacional, deverão ser apresentados com tradução
para o português, ressalvados os termos técnicos cuja compreensão seja usual.
 
1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da Lei
14.133, de 2021 e sua regulamentação.
1.3 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.4 O prazo de vigência da contratação é de trinta dias, a contar da data ( ) da assinatura do Contrato
(x) da subscrição da Autorização de Fornecimento de Material - AFM, observado o artigo 105 da Lei n°
14.133, de 2021.
1.4.1 A entrega se dará imediatamente (prazo de até 30 dias, conforme art. 6º, X, Lei n° 14133, de
2021).
1.5 O contrato apresenta maior detalhamento das regras que serão aplicadas ao prazo de vigência da
contratação.
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1 A fundamentação da contratação e de seus quantitativos está especificada em tópico próprio do
Estudo Técnico Preliminar, que constitui anexo deste Termo de Referência.
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1 A descrição da solução como um todo está especificada em tópico próprio do Estudo Técnico
Preliminar, que constitui anexo deste Termo de Referência.
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1 Sustentabilidade:
4.1.1 Não serão definidos critérios e práticas de sustentabilidade na contratação.
 
 
4.2 Indicação de marcas ou modelos
4.2.1 A Administração não indicará marca(s), característica(s) ou modelo(s).
 
 
4.3 Amostras, exame de conformidade e outros testes.
4.3.1 Não será exigida a apresentação de amostra, exame de conformidade ou outros testes.
 
4.4 Exigência de carta de solidariedade
4.4.1 Não será exigida carta de solidariedade.
Nota: a exigência de carta de solidariedade somente se justifica em situações excepcionais
e devidamente motivadas (art. 41, inciso IV da Lei nº 14.133, de 2021).
 
4.5 Subcontratação
4.5.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
 
4.6 Garantia da contratação
4.6.1 Não haverá exigência da garantia na contratação, pelas razões constantes no Estudo Técnico
Preliminar (art. 96, caput, da Lei n° 14.133, de 2021).
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1 Forma de fornecimento
5.1.1 O prazo de fornecimento dos bens é de trinta dias, a contar ( ) da assinatura do Contrato (X) da
subscrição da Autorização de Fornecimento de Material - AFM, em entrega única.
 
Nota:
Nota: em caso de entrega parcelada, discriminar as respectivas parcelas, prazos e
condições.
 
5.1.2 Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Campus XXII da UNEB, nos endereços
abaixo indicados, a depender da necessidade do fornecimento do produto:

 
Rua Enock Canário de Araújo, Bairro Jeremias, S/N, Euclides da Cunha - BA, CEP 48500-00;
 
 
5.2 Garantia, manutenção e assistência técnica
5.2.1 O prazo legal de garantia técnica será de 30 (trinta) dias, tratando-se de fornecimento de
produtos não duráveis, e de 90 (noventa) dias, tratando-se de fornecimento de produtos duráveis (art.
26, inciso I e II do CDC).
Nota: sem necessidade de acréscimo de garantia.
 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial (art. 115, caput, da Lei n° 14.133, de 2021).
6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila (art. 115, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).
6.2.1 O impedimento a que se refere o subitem anterior, total ou parcial, da execução do contrato por
fato ou ato de terceiro, deve ser reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua
ocorrência.
6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, para esse fim, o uso de mensagem eletrônica
por meio do Sistema Eletrônico de Informações – SEI.
6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da contratada para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
6.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (art. 117, caput, da Lei nº 14.133, de 2021).
6.6 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à sua execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados (art. 117, §1º da Lei nº 14.133, de 2021);
6.7 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (art.
117, §2º da Lei nº 14.133, de 2021);
Nota: inserir no subitem, se for o caso, outras rotinas de fiscalização específicas para
atender às peculiaridades do objeto contratado.
 
7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO
7.1 Recebimento do Objeto
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7.1.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com
a(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s), pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
7.1.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de quinze dias, a contar da intimação da contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades (art. 140, §1º da Lei nº 14.133, de 2021).
7.1.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de vinte dias úteis, a contar do recebimento a(s)
nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) pela Administração, após a verificação
da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado (art. 92,
inciso VII da Lei n° 14.133, de 2021).
7.1.3.1 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.
7.1.4 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à contratada para
emissão de nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) relativamente à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.1.5 O prazo para a solução, pela contratada, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s), verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do
recebimento definitivo.
 
7.2 Liquidação
7.2.1 Recebida(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s), a Administração, no
prazo de dez dias dias úteis, prorrogáveis pelo mesmo período, adotará, na forma desse subitem, as
providências para fins de liquidação da despesa.
Nota: A Administração, na definição do prazo de liquidação, deverá observar as disposições
do inc. IV do §2° do art. 37 da Lei n° 14.133/2021.
7.2.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a(s) nota(s) fiscal(is) ou
instrumento(s) de cobrança equivalente(s) apresentado(s) pela contratada expressa(m) os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como: a) o prazo de validade; b) a data da emissão; c) os
dados do Contrato e do órgão Contratante; d) o período respectivo de execução do Contrato; e) o valor
a pagar; e f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.2.3 Havendo erro na apresentação da(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança
equivalente(s), ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus para o Contratante;
7.2.4 A(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) deverá(ão) ser
obrigatoriamente acompanhado(s) da comprovação da regularidade fiscal da contratada mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação de habilitação fiscal, social e trabalhista, na
forma exigida neste Termo de Referência;
7.2.5 A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no
edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como a existência de ocorrências
impeditivas indiretas.
7.2.6 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua intimação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua justificativa.
7.2.6.1 O prazo de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, a
critério do Contratante.
7.2.6.2 Não havendo regularização ou não aceita a justificativa apresentada a Administração deverá
adotar as medidas necessárias à apuração dos fatos nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
 
7.3 Prazo para pagamento
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7.3.1 O pagamento será efetuado no prazo de doze dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme subitem anterior.
7.3.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos à contratada serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do Índice Nacional de Preços (INPC).
 
7.4 Forma de pagamento
7.4.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária ou crédito em conta da contratada
aberta em instituição financeira contratada pelo Estado da Bahia.
7.4.1.1 Optando a contratada por receber os créditos em instituição financeira diversa da indicada
neste subitem anterior, deverá arcar com os custos de transferências bancárias, os quais serão
deduzidos dos pagamentos devidos.
7.4.2 A(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) deverá(ao) atender as
exigências legais pertinentes aos tributos e encargos relacionados com a obrigação, sujeitando-se às
retenções tributárias previstas em lei, e, as situações específicas, à adoção da forma eletrônica.
7.4.3 Independentemente do percentual de tributo inserido na proposta de preço, serão retidos na
fonte, por ocasião da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente,
quando houver.
7.4.4 A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime, estando o pagamento condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
Nota: a natureza do contrato e o objeto da contratação determinarão a retenção tributária
eventualmente cabível, bem como a possibilidade de a contratada se beneficiar da condição
de optante do Simples Nacional, dentre outras questões de caráter tributário.
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
 
8.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de processo de licitação, na modalidade
dispensa, [sob a forma ELETRÔNICA], com adoção do critério de julgamento [MENOR PREÇO].
Nota: as licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a
utilização da forma presencial, desde que motivada, devendo a sessão pública ser
registrada em ata e gravada em áudio e vídeo (art. 17, §2° da Lei n° 14.133, de 2021)
 
8.2 Exigências de habilitação
Notas:
1. A habilitação poderá ser dispensada total ou parcialmente nas contratações para (a)
entrega imediata; (b) nas contratações em valores inferiores a ¼ (um quarto) do limite para
dispensa de licitação para compras em geral; e (c) nas contratações de produto para
pesquisa e desenvolvimento, na forma do art. 70, inciso III da Lei nº 14.133, de 2021.
2. Nos termos do art. 24 da Lei estadual n° 14.634, de 2023, o titular de Poder ou de órgão
dotado de autonomia constitucional poderá, por ato normativo, fixar limites de valor,
alçada, vulto e congêneres aplicáveis às suas licitações e contratações, desde que não
ultrapassem os que tenham sido estabelecidos para situação idêntica pela União.
 
8.2.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
8.2.1.1 Habilitação jurídica
8.2.1.1.1 Para PESSOAS JURÍDICAS:
a) registro público, no caso de empresário individual.
b) em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com
suas eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando
for o caso, dos documentos societários comprobatórios de eleição ou designação e investidura dos
atuais administradores.
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c) no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais
alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios
de eleição e investidura dos atuais administradores.
d) decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir.
Nota: O órgão ou entidade deverá analisar se a atividade relativa ao objeto a ser contratado
exige registro ou autorização para funcionamento por força de previsão legal ou normativa.
Em caso positivo, deverão ser especificados o documento a ser apresentado, o órgão
competente para expedi-lo e o respectivo fundamento legal (art. 66 da Lei nº 14.133, de
2021).
8.2.1.1.2 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
 
8.2.1.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] e/ou [Municipal/Distrital] relativo
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
c) prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] e/ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
d) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social.
e) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
Notas:
1. A prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal e a prova de
regularidade fiscal correspondente devem levar em conta a natureza da atividade objeto da
contratação e o âmbito da tributação (tratando-se de serviços em geral, incide o ISS,
tributo de competência municipal, ao passo que, para aquisições, incide o ICMS, tributo de
competência estadual).
2. Exclusivamente para a hipótese de contratação direta, incluir: “prova de regularidade
com a Fazenda do Estado da Bahia, ou o compromisso de sua regularização e sua efetiva
realização, como condição para celebração do contrato, na hipótese de contratação direta,
nos termos do art. 65 da Lei estadual n° 14.634, de 2023.
 
8.2.1.2.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento diferenciado e
favorecido previsto na Lei Complementar no 123/06, deverão apresentar toda a documentação exigida
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
8.2.1.2.2 Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
 
 
8.2.1.4 Qualificação Técnica
Será necessário apresentar Atestado de Capacidade Técnica.
 
8.2.2 O Certificado de Registro Cadastral-CRC ou Certificado de Registro Simplificado-CRS poderá
substituir os documentos de habilitação, na forma indicada neste Termo de Referência.
8.2.2.1 Caso conste do registro algum documento vencido, a licitante deverá apresentar a versão
atualizada do referido documento junto aos demais documentos de habilitação.
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8.2.2.2 A substituição dos documentos está condicionada à verificação da regularidade destes,
mediante a emissão do extrato do fornecedor pela Administração.
8.2.2.3 O Certificado de Registro Cadastral-CRC ou Certificado de Registro Simplificado–CRS, estando
no prazo de validade, poderá substituir os documentos relativos à habilitação constantes do sistema,
exceto os concernentes à Qualificação Técnica.
 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1 O valor estimado total da contratação é de R$ 53.472,89 (cinquenta e três mil quatrocentos e
setenta e dois reais e oitenta e nove centavos) conforme planilha de quantitativos e preços unitários
abaixo, os quais correspondem ao critério máximo de aceitabilidade dos preços unitários e
global.

 
ITEM

CÓDIGO SIMPAS DESCRIÇÃO UNIDADE DE
FORNECIMENTO

(UF)

QTD PREÇO
UNITÁRIO

PREÇO
GLOBAL

 
 
 
 

01

 
 
 
 
 
 

61.10.00.00167882-
5

NOBREAK,
potência
nominal
mínima de 30
KVA, trifásico,
tensão de
entrada
380/220V com
as seguintes
características:
Capacidade do
sistema em
operação
continua: cada
equipamento
devera
suportar uma
carga mínima
de 30000VA
em regime
normal.
Conexões de
entrada
mínima : Borne
3F+N+T
Possuir
autonomia
mínima: Plena
carga - 60
minutos
Possuir tensão
de entrada:
380/220V,
Possuir tensão
de saída
220V/127V
Possuir
eficiência em
carga total
maior ou igual
a 94%; Possuir
fator de
potência maior
ou igual a 0,8;
Possuir fator
de crista em
carga total:
3:1; Possuir
distorção

 
 
 
 
 
 

UN

 
 
 
 
 
 

01

 
 
 
 

R$
53.472,89

 
 
 
 

R$
53.472,89

Termo de Referência 00151711983         SEI 074.7844.2024.0048201-54 / pg. 8



inferior a 3%;
Possuir
proteção
contra surtos,
filtragem de
polos múltiplos
de ruídos e
tempo de
resposta de
camping zero;
Possuir display
LCD para
indicar as
funções do
nobreak. Deve
possuir
capacidade de
sobrecarga de
100% infinita;
Deve possuir
tipo de forma
de onda
senoidal pura
Deve possuir
by-pass
interno
automático e
manual; Deve
ser compatível
com motor
gerador; Deve
permitir
partida a frio;
Deve ter
bateria selada,
livre de
manutenção,
substituível
pelo usuário,
com
capacidade de
troca a quente
(hot swap);
Deve possuir
interface com
porta DB-9 RS-
232 para
gerencia local
e porta RJ-45
10/100Base-T
para gerencia
remota. A
gerencia
remota deve
suportar os
protocolos
HTTP, HTTPS,
SMTP, SNMP,
SSL; deve
possuir sonda
externa para
monitoramento
de
temperatura
ambiente
integrado a
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9.2 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre
contratante e contratada, conforme especificado na matriz de risco constante do contrato.
Nota: Em caso de utilização de matriz de alocação de risco, o custo estimado da contratação
deve levar em consideração o conjunto de riscos alocados à contratada, o que naturalmente
implicará elevação no custo da contratação (art. 22, caput, e art. 103, §3º, todos da Lei n°
14.133, de 2021).
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
10.1 As despesas para o pagamento da presente contratação correrão à conta de recursos da Dotação
Orçamentária do Departamento
 
Nota: Conforme o art. 106, inciso II, da Lei nº 14.133/21, nas hipóteses de fornecimento
contínuo, “a Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a
existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua
manutenção”.
 
10.1.1 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
 
Euclides da Cunha - BA, 13/10/2026
 
 
José Keliston Lopes do Nascimento
COORDENAÇÃO ADMINISTRATIVA
Matrícula: 74.549636-6
UNEB - Departamento de Ciências Humanas e Tecnologias
Campus XXII - Euclides da Cunha

 

Documento assinado eletronicamente por Jose Keliston Lopes do Nascimento, Secretário de
Colegiado, em 13/10/2026, às 11:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º,
Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

gerencia; deve
estar
acompanhado
de software de
desligamento
automático;
deve estar
acompanhado
de manual de
usuário; O
equipamento
deverá ser
instalado pelo
fornecedor.
Garantia
mínima dos
componentes
de 1(um) ano.

    
VALOR ESTIMADO TOTAL

 
R$ 53.472,89
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 00151711983
e o código CRC 24F2AF46.

Referência: Processo nº 074.7844.2024.0048201-54 SEI nº 00151711983
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